
 

RESOLUÇÃO N.º 192, de 14 de outubro de 20141

Dispõe  sobre  normas  para  prestação  de
contas  pelos  responsáveis  por  Unidades
Jurisdicionadas  da  Administração  Direta  e
Indireta Estadual para fins de julgamento pelo
Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA (TCE/BA),  no  uso de suas

atribuições constitucionais, legais e regimentais, e

CONSIDERANDO que dispõe do poder regulamentar para expedir atos normativos

sobre  matéria  de  suas atribuições e  sobre  a organização dos processos que lhe

devam  ser  submetidos,  obrigando  ao  seu  cumprimento,  sob  pena  de

responsabilidade;

CONSIDERANDO a  sua  competência  de  julgar  as  contas  dos  responsáveis  por

dinheiros, bens e valores públicos, nos termos do art. 91, II, da Constituição Estadual;

CONSIDERANDO a  necessidade  de  integrar  o  controle  da  conformidade  e  do

desempenho da gestão no exame e julgamento das contas dos gestores, a fim de

contribuir para o aperfeiçoamento da Administração Pública;

CONSIDERANDO a  necessidade  da  adoção  de  um  modelo  que  contemple  as

exigências  normativas  de  manter  o  princípio  da  universalidade  no  julgamento  de

contas e a eficácia do controle externo sobre as Unidades Jurisdicionadas;

CONSIDERANDO os princípios da economicidade, eficiência, celeridade, publicidade

e transparência, bem como a necessidade de estabelecer critérios de seletividade,

tecnicamente consistentes, para o procedimento de seleção realizado pelo TCE/BA,

objetivando a formalização e instrução dos processos de contas;

1 Modificada pela Resolução nº 153, de 05 de novembro de 2015, pela Resolução nº 81, de 10 de agosto de 2016,
e pela Resolução nº 141, de 16 de novembro de 2017.
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RESOLVE:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Ficam estabelecidas as normas e os procedimentos para as prestações de

contas ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) pelos dirigentes máximos

das seguintes Unidades Jurisdicionadas, dentre outras que venham a ser instituídas

formalmente nesta condição:

I – Assembleia Legislativa;

II – Tribunal de Justiça;

III – Ministério Público Estadual;

IV – Defensoria Pública do Estado;

V – Secretarias de Estado e órgãos com hierarquia administrativa equivalente;

VI  – Entidades da  Administração  Indireta  dos  Poderes  Executivo,  Legislativo  e

Judiciário;

VII – Polícia Civil;

VIII – Polícia Militar;

IX  – Corpo de Bombeiros Militar.

§ 1º Incluem-se, entre as entidades de que trata o inciso VI, os Consórcios Públicos

nos quais o Estado assuma obrigações como representante legal.

§ 2º O cumprimento da obrigação de prestar contas, disposta no parágrafo único do

art.  89  da  Constituição  Estadual,  ocorrerá  em  obediência  às  normas  e  aos

procedimentos dispostos nesta Resolução.

§ 3º As Unidades Jurisdicionadas em extinção ou liquidação deverão observar os

dispositivos desta Resolução, no que couber.

Art. 2º Para o disposto nesta Resolução, considera-se:

I – Controle Externo: controle exercido sobre as atividades orçamentária, contábil,

financeira, econômica, operacional e patrimonial dos Poderes Executivo, Judiciário,

Legislativo e do Ministério Público, e de suas entidades da administração direta e

indireta, incluídas as fundações e as sociedades instituídas e mantidas pelo Poder

Público,  quanto  à  legalidade,  legitimidade,  economicidade,  eficiência,  eficácia,

efetividade  e  equidade  dos  atos  praticados  pelos  administradores  e  demais

responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos;
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II  –  Controle  Interno:  processo  efetuado  pela  Administração  e  por  seu  corpo

funcional, integrado ao processo de gestão em todas as áreas e níveis de órgãos e

entidades públicos, estruturado para enfrentar riscos e fornecer razoável segurança

de  que,  na  consecução  da  missão,  dos  objetivos  e  das  metas  institucionais,  os

princípios constitucionais da administração pública serão obedecidos e os seguintes

objetivos  gerais  de  controle  serão  atendidos:  eficiência,  eficácia  e  efetividade

operacional,  mediante  execução  ordenada,  ética e  econômica  das  operações;

integridade e confiabilidade da informação produzida e sua disponibilidade para a

tomada  de  decisões  e  para  o  cumprimento  de  obrigações  de  accountability;

conformidade  com  leis  e  regulamentos  aplicáveis,  incluindo  normas,  políticas,

programas, planos e procedimentos de governo e da própria instituição; e adequada

salvaguarda e proteção de bens, ativos e recursos públicos contra desperdício, perda,

mau uso, dano, utilização não autorizada ou apropriação indevida; 

III – Controle Social: participação do cidadão na gestão pública, na fiscalização, no

monitoramento e no controle das políticas e ações da Administração Pública;

IV – Dirigente Máximo: titular de Unidade Jurisdicionada da administração direta ou

indireta;

V – Exame de Conformidade: análise da legalidade, legitimidade e economicidade

da gestão, em relação a padrões normativos e operacionais, expressos nas normas e

regulamentos aplicáveis, e da capacidade dos controles internos de minimizar riscos

e corrigir falhas e irregularidades;

VI  –  Exame  de  Desempenho: análise  da  eficácia,  eficiência,  efetividade  e

economicidade  da  gestão  em  relação  a  padrões  administrativos  e  gerenciais

expressos  em  metas  e  resultados  acordados  com  a  administração  superior  do

jurisdicionado ou definidos nas leis  orçamentárias,  bem como da capacidade dos

controles internos de minimizar riscos e evitar falhas e irregularidades;

VII – Informações Consolidadas: informações de todos os órgãos que compõem a

estrutura da Unidade Jurisdicionada;

VIII – Materialidade: critério de avaliação de elementos quantitativos, representativos

em determinado contexto, pertinentes ao objeto da auditoria governamental ou que se

tenha deles provável influência nos resultados das auditorias;

IX  –  Matriz  de  Risco:  ferramenta  gerencial  constituída  pelos  critérios  de

materialidade,  risco  e  relevância,  para  os  quais  são  identificados  e  ponderados

fatores, com o objetivo de hierarquização do índice de risco;
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X – Nexo de causalidade: vínculo existente entre a conduta do agente e o resultado

por ela produzido; 

XI – Órgãos de Controle Interno: unidades administrativas ou setores, integrantes

dos  sistemas  de  controle  interno  da  Administração  Pública  estadual,  incumbidas,

dentre  outras  funções,  do  acompanhamento  tempestivo  das  ações  e  políticas

públicas,  bem  como  do  apoio  às  atividades  de  controle  externo  exercidas  pelo

TCE/BA;

XII – Prestação de Contas: conjunto de documentos e informações orçamentárias,

financeiras,  econômicas,  patrimoniais,  operacionais,  sociais  e  de  outra  natureza,

registradas de forma sistematizada, ética, responsável e transparente, na forma desta

Resolução,  com  o  objetivo  de  evidenciar  os  atos  e  fatos  da  gestão  pública  em

determinado período,  de forma a permitir  a visão sistêmica do desempenho e da

conformidade  da  gestão  dos  responsáveis  pelas  Unidades  Jurisdicionadas,

possibilitando o controle, a aferição de resultados e a apuração de responsabilidades;

XIII – Processo de Contas: processo de trabalho do controle externo, constituído por

força  de  Resolução  do  TCE/BA,  segundo  critérios  de  risco,  materialidade  e

relevância, destinado à instrução e julgamento da conformidade e desempenho da

gestão dos responsáveis;

XIV – Processo de Formalização de Prestação de Contas: processo de trabalho do

controle externo, constituído por força de deliberação do Plenário do  TCE/BA, com

fim  específico  de  regularização  da  formalização  da  Prestação  de  Contas  das

Unidades Jurisdicionadas;

XV – Publicidade: o  dever  de  divulgar  os  atos,  os  negócios  e os  resultados da

Administração Pública para a sociedade, órgãos e entidades interessados, de forma

célere e transparente; 

XVI – Relatório de Gestão: conjunto de informações, na forma definida no Anexo I

desta Resolução, a serem apresentadas pelas Unidades Jurisdicionadas que, para

fins de transparência e controle social, será publicado no portal do TCE/BA;

XVII – Relevância: critério de avaliação que busca revelar a importância qualitativa

das  ações  em  estudo,  quanto  à  sua  natureza,  contexto  de  inserção,  fidelidade,

integridade  e  integralidade  das  informações,  independentemente  de  sua

materialidade, mas de grande impacto social;
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XVIII – Resolução de Diretrizes: instrumento normativo do TCE/BA que estabelece,

para  cada  exercício  abrangido  pelo  Plano  Estratégico,  o  respectivo  Plano  de

Diretrizes, de modo a orientar a formulação dos planos operacionais das unidades do

TCE/BA; 

XIX – Risco: possibilidade de um fato acontecer e ter impacto nos objetivos do órgão

ou entidade, sendo medido em termos de consequências e probabilidades;

XX  – Rol  de  Responsáveis:  relação  dos  titulares  e  respectivos  substitutos  que

tiverem  assumido,  durante  o  período  a  que  se  referirem  as  contas,  as

responsabilidades previstas no caput do art. 6º;

XXI  –  Tomada  de  Contas  Ordinária:  é  a  iniciativa  da  Unidade  Jurisdicionada

competente para apuração de fatos, identificação dos responsáveis e quantificação

do  débito  ou  dano,  quando  não  forem  prestadas  contas  ou  quando  ocorrerem

desfalques,  desvio  de  dinheiro,  bens  e  valores  públicos,  ou,  ainda,  quando

caracterizada  prática  de  qualquer  ato  ilegal,  ilegítimo,  desarrazoado  ou

antieconômico, de que resulte dano ao erário ou ao patrimônio público;

XXII – Tomada de Contas Extraordinária: é o procedimento instaurado pelo TCE/BA

nos  casos  em que  as  contas  a  ele  devidas  não  tenham sido  prestadas  ou  não

atendam aos requisitos legais e regulamentares quanto a sua correta instrução; 

XXIII – Transparência: o dever de tornar a Administração Pública e os resultados da

fiscalização acessíveis à sociedade, de modo, inclusive, a favorecer o controle social;

XXIV – Unidades Administrativas: segmento da administração, investido de poder

para executar programas de governo, ao qual a lei orçamentária anual não consigna

recursos;

XXV – Unidades Gestoras: unidades orçamentárias ou administrativas que realizam

atos de gestão orçamentária, financeira e/ou patrimonial;

XXVI – Unidades Jurisdicionadas (UJ):  são as unidades mencionadas no art.  1º

desta Resolução, compostas pelo conjunto de unidades gestoras e administrativas

que fazem parte de sua estrutura.
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CAPÍTULO II

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Seção I

Do envio, prazos e requisitos

Art.  3º As  prestações  de  contas  deverão  ser  apresentadas  mediante  sistema

eletrônico  de  prestação  de  contas  anual do  TCE/BA,  com  as  informações

consolidadas conforme previsto nesta Resolução e nos seus Anexos I a XXVI, os

quais terão a extensão de arquivo definida no sistema de prestação de contas. 

§ 1º Os Anexos I,  II,  IV, V e VI deverão ser apresentados por todas as Unidades

Jurisdicionadas  e  o  Anexo  III,  apenas  pelas  Unidades  que  possuam contrato  de

Parceria Público-Privada (PPP) ou de Concessão Comum.

§ 2º O Anexo VII deverá ser encaminhado por todas as Unidades Jurisdicionadas que

registram as  licitações,  dispensas,  inexigibilidades, contratos,  contratos de gestão,

convênios,  termos de colaboração,  termos de fomento,  acordos de cooperação e

outros ajustes congêneres nos sistemas corporativos do Estado. 

§ 3º O Anexo VIII é específico para os Fundos Estaduais. 

§ 4º O Anexo IX é específico para a Secretaria da Fazenda (SEFAZ). 

§  5º Os  Anexos  X  a  XIII  deverão  ser  encaminhados  apenas  pelas  Unidades

Jurisdicionadas da administração direta e indireta dos Poderes Legislativo e Judiciário

do Estado, do Ministério Público Estadual, da Defensoria Pública do Estado e pelas

empresas públicas e sociedades de economia mista do Poder Executivo. 

§ 6º Os Anexos XIV a XXI são específicos para as empresas públicas e sociedades

de economia mista. 

§ 7º Os Anexos XXII a XXIV deverão ser apresentados apenas pelas Unidades que

possuam Contrato de Gestão.

§ 8º Os Anexos XXV e XXVI são específicos para a Secretaria da Educação (SEC).

§ 9º A UJ deverá declarar expressamente a não ocorrência ou não aplicabilidade, no

exercício,  de  quaisquer  atos  ou  fatos  relacionados  aos  itens  estabelecidos  nos

anexos desta Resolução, fazendo constar as expressões "Não ocorrência" ou “Não

se aplica” no corpo do anexo, tabela ou quadro correspondente. 

§ 10 As prestações de contas deverão abranger a totalidade do exercício, facultado o

direito  de  apresentação  por  período  inferior  nos  casos  de  finda  a  gestão  dos

dirigentes máximos das Unidades Jurisdicionadas, por quaisquer motivos, obedecidas
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as normas e os procedimentos dispostos nesta Resolução. 

§  11 A prestação  de  contas  eventualmente  realizada  antes  do  final  do  exercício

financeiro, conforme parágrafo anterior, integrará, no âmbito do TCE/BA, a da UJ à

qual está vinculada, observando-se o respectivo exercício. 

§ 12 Sem prejuízo  das informações enviadas pelas  Unidades Jurisdicionadas,  na

forma prevista nesta Resolução, deverão ser disponibilizadas ao TCE/BA: 

I – mensalmente, pela SEFAZ e Secretaria do Planejamento (SEPLAN), as bases de

dados  do  sistema  corporativo  de  planejamento,  contabilidade  e  finanças  e  de

instrumentos conveniais e congêneres; 

II – mensalmente, pela Secretaria da Administração (SAEB), as bases de dados do

sistema corporativo de recursos humanos e folha de pagamento; e 

III  – semanalmente,  pela  SAEB,  as  bases  de  dados  do  sistema  corporativo  de

material, patrimônio e serviços. 

§  13 O  TCE/BA dará  transparência  às  informações  previstas  nesta  Resolução,

encaminhadas pelos jurisdicionados, nos termos da Lei Federal nº 12.527/2011.

Art. 4º Considerar-se-ão tempestivas as contas prestadas após o encerramento do

exercício ou finda a gestão, nos prazos de 60 (sessenta) dias para as unidades da

administração direta, fundações e autarquias e de 120 (cento e vinte) dias para as

empresas públicas e sociedades de economia mista. 

§  1º As  Unidades  Jurisdicionadas  somente  poderão  retificar  suas  prestações  de

contas até o término do respectivo prazo previsto no caput deste artigo, mediante

sistema eletrônico de prestação de contas anual do TCE/BA.

§  2º As  retificações  encaminhadas  deverão  ser  compostas  apenas  dos  anexos

acrescentados ou modificados.

§ 3º Documentos requeridos pela auditoria ou informações adicionais que não se

caracterizem  como  retificações  poderão  ser  encaminhados  por  meio  do  sistema

eletrônico de consulta e operação de protocolos eletrônicos do TCE/BA.

Art.  5º As  contas  serão  prestadas  pelo  dirigente  máximo atual  de  cada Unidade

Jurisdicionada  de  que  trata  o  art.  1º  desta  Resolução,  com  a  consolidação  das

informações  relativas  à  gestão  contábil,  financeira,  orçamentária,  operacional  e

patrimonial das unidades gestoras e administrativas que lhes são subordinadas, bem

como dos Fundos Estaduais sob sua responsabilidade.
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Parágrafo  único.  O  dirigente  máximo,  sem prejuízo  das  obrigações  tratadas  no

caput,  poderá  delegar  a  responsabilidade  pelo  envio  da  prestação  de  contas  a

servidor  público  previamente  cadastrado  no  sistema  eletrônico  de  prestação  de

contas do TCE/BA.

Seção II

Do rol de responsáveis

Art. 6º Deverá ser colacionado às prestações de contas anuais, na forma do Anexo II,

rol especificando os responsáveis que, no exercício, tiverem assumido as funções de

dirigente máximo ou de ordenador de despesa.

§ 1º Na instrução dos processos de contas de que trata o art. 7º desta Resolução, o

relatório de auditoria poderá indicar outros responsáveis além daqueles contidos no

rol  estabelecido  no  caput,  quando  dos  exames  auditoriais  restarem  apuradas

condutas cujo nexo de causalidade esteja relacionado a outros agentes.

§  2º Os  Secretários  de  Estado  ou  outros  dirigentes  máximos  de  Unidades

Jurisdicionadas, bem como os membros dos Conselhos Fiscal e de Administração

das  empresas  públicas  e  sociedades  de  economia  mista,  poderão  ser

responsabilizados por atos tidos como irregulares pelo  TCE/BA, bem como quando

caracterizada  omissão  no  cumprimento  do  dever  constitucional  de  controle  das

unidades subordinadas, se configurado nexo de causalidade.

§ 3º Constatado injustificado dano ao erário praticado por agente, servidor público ou

não, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária,

na forma da Lei, instaurará tomada de contas ordinária e, consequentemente, adotará

as medidas para ressarcimento ao erário, sem prejuízo das demais providências para

responsabilização administrativa, cível e penal.

Seção III

Dos procedimentos relativos às prestações de contas 

Art. 7º O TCE/BA estabelecerá, anualmente, na Resolução que aprovar o Plano de

Diretrizes para o Planejamento Operacional do exercício subsequente, quais serão as

Unidades  Jurisdicionadas  cujas  prestações  de  contas  serão  autuadas  como

processos de contas para julgamento, conforme rito previsto no Capítulo III  desta

Resolução.
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Art. 8º As prestações de contas não autuadas como processos de contas observarão

os seguintes procedimentos: 

I  –  serão recebidas e autuadas sob a natureza de  Documento  pelo protocolo do

TCE/BA e encaminhadas à Coordenadoria de Controle Externo (CCE) competente,

que  procederá  ao  exame  de  formalização,  com  vistas  à  verificação  do  quanto

disposto nos arts. 3º e 4º;

II –  na hipótese de inconsistências ou falta de documentos que deveriam compor a

prestação de contas, a CCE competente deverá solicitar as peças faltantes, fixando

prazo de 15 (quinze)  dias para atendimento,  as quais deverão ser  encaminhadas

pelos  jurisdicionados  através  do  sistema  eletrônico  de  consulta  e  operação  de

protocolos eletrônicos do TCE/BA;

III  –  a  CCE  manifestar-se-á,  conclusivamente,  sobre  o  atendimento  ou

inadimplemento das condições dispostas nesta Resolução, quanto à tempestividade e

à regularidade formal da prestação de contas, discriminando, quando for o caso, os

aspectos  passíveis  de  observações,  conversão  em  processo  de  formalização  de

prestação de contas e de penalidade pecuniária autorizada pelo Regimento Interno e,

em seguida, encaminhará os autos ao Conselheiro Supervisor;

IV  – o  Conselheiro  Supervisor,  quando  acolher  a  manifestação  da  CCE sobre  o

atendimento  do  quanto  disposto  nos  arts.  3º  e  4º,  emitirá  despacho  sobre  o

cumprimento do art. 89 da Constituição Estadual e determinará à Secretaria Geral a

publicação do Relatório de Gestão, a inclusão da UJ na relação prevista no inciso II

do  art.  15,  bem  como  o  arquivamento  das  prestações  de  contas,  dando

conhecimento ao Plenário;  

V  – caso  a  manifestação  da  CCE  conclua pelo  inadimplemento das  condições

previstas no art.  3º ou descumprimento do art.  4º desta Resolução, o Conselheiro

Supervisor encaminhará os autos à Secretaria Geral, determinando a conversão da

prestação de contas  em "Processo de Formalização de Prestação de Contas"  e,

consequentemente, o sorteio da turma relatora;

VI – A Secretaria Geral encaminhará o "Processo de Formalização da Prestação de

Contas"  para  o  Conselheiro  Relator,  o  qual  notificará  os  titulares  das  Unidades

Jurisdicionadas  para  que,  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias, regularizem  a

prestação de contas, e quando:
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a) atendida  a  notificação,  o  Conselheiro  Relator  emitirá  despacho  sobre  o

cumprimento do art. 89 da Constituição Estadual e determinará à Secretaria Geral a

publicação do Relatório de Gestão, a inclusão da UJ na relação prevista no inciso II

do art. 15, bem como o arquivamento das prestações de contas, dando conhecimento

ao Plenário;

b) persistirem as pendências apuradas pela CCE referentes ao art. 3º ou ocorrer o

descumprimento do prazo previsto no art. 4º, o Conselheiro Relator:

1.  emitirá  despacho  apontando  os  itens  não  cumpridos  do  artigo  3º  ou  o

descumprimento do prazo previsto no art. 4º;

2.  instruirá  o  "Processo  de  Formalização  de  Prestação  de  Contas"  objetivando

regularizar o cumprimento do dever de prestar contas e, especificamente, a aplicação

de multa, na forma estabelecida na Lei Orgânica do TCE/BA; 

3.  encaminhará  os  autos  à  Secretaria  Geral  determinando  a  inclusão  da  UJ  na

relação prevista  no  inciso III do  art.  15,  bem como a publicação do Relatório  de

Gestão no portal do TCE/BA daquelas Unidades Jurisdicionadas que apresentaram o

referido Relatório.

Parágrafo único. A comunicação ao Plenário sobre o arquivamento das prestações

de contas, prevista no inciso IV e na alínea a do inciso VI, deverá ser efetuada pelo

Conselheiro  Supervisor,  mediante  lista  que  contenha  a  relação  de  todas  as

prestações de contas que foram arquivadas por sua determinação, após distribuição

da  relação  na  sessão  antecedente  para  o  prévio  conhecimento  dos  demais

Conselheiros.

 
Art. 9º Decorrido o prazo previsto no art. 4º, sem a apresentação da prestação de

contas  ou sua apresentação com informações incompletas, o TCE/BA promoverá a

tomada de contas extraordinária, formalizando o processo, ficando o gestor sujeito à

aplicação de multa na forma estabelecida na Lei Orgânica do TCE/BA, dentre outras

sanções cabíveis.

§ 1º Para a composição da mencionada tomada de contas extraordinária,  a CCE

deverá levantar os dados básicos para a identificação da UJ, do seu dirigente máximo

e do exercício a que se referem as contas, e informará ao Conselheiro Supervisor a

omissão do dever de prestá-las. 

§ 2º Com base no previsto no parágrafo anterior, o Conselheiro Supervisor emitirá

despacho  determinando  à  Secretaria  Geral  a  autuação  da  tomada  de  contas
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extraordinária sob a natureza "Tomada de Contas Extraordinária - Formalização". 

§ 3º Após a autuação e sorteio da turma relatora, o Conselheiro Relator determinará a

instrução do processo mencionado no §2º, objetivando, especificamente, a aplicação

de multa conforme previsto no caput. 

§  4º O  Conselheiro  Relator  determinará  à  Secretaria  Geral  a  inclusão  da  UJ  na

relação prevista no inciso IV do art. 15.

CAPÍTULO III

DO PROCESSO DE CONTAS

Seção I

Da seleção

Art.  10. A seleção das Unidades Jurisdicionadas a  que se  refere  o art.  7º  desta

Resolução será realizada de forma tecnicamente consistente, consubstanciando-se

em critérios de materialidade, risco e relevância estabelecidos em matriz de risco do

TCE/BA. 

§  1º  Além  das  prestações  selecionadas  conforme  o  caput,  serão  sorteadas  em

sessão  do  Tribunal  Pleno  do  TCE/BA,  até  o  mês  de  fevereiro  do  exercício

subsequente,  ao  menos  outras  6  (seis)  Unidades  Jurisdicionadas,  conforme  a

capacidade  operacional  das  CCEs,  cuja  relação  será  publicada  por  ato  da

Presidência, cabendo à Secretaria Geral promover a conversão dessas prestações

em processos de contas para julgamento.

§ 2º  O  TCE/BA publicará,  em seu portal,  a relação das  Unidades Jurisdicionadas

referidas no caput e no §1º deste artigo.

§  3º As  prestações  de  contas  não  selecionadas  poderão  ser  convertidas  em

processos de contas, em até 5 (cinco) anos da data da publicação da Resolução que

aprovar o Plano de Diretrizes para o Planejamento Operacional Anual, por decisão

posterior do Tribunal Pleno, caso sejam tornados públicos fatos que justifiquem. 
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Seção II

Dos procedimentos relativos aos processos de contas

Art. 11.  As prestações de contas selecionadas segundo o disposto no art. 10 serão

recebidas e autuadas pelo protocolo do TCE/BA, sob a natureza de Processo de

Contas da Administração Direta ou da Administração Indireta,  e encaminhadas ao

Gabinete do Conselheiro Relator que as enviará à CCE competente para a realização

dos exames auditoriais.

§  1º  Após  o  recebimento  dos  processos  de  contas  instruídos  pelas  CCEs,  o

Conselheiro  Relator  determinará  à  Secretaria  Geral  a  publicação,  no  portal  do

TCE/BA,  dos  Relatórios  de  Gestão  daquelas  Unidades  Jurisdicionadas  que

apresentaram  o  referido  Relatório,  bem  como  a  inclusão  dessas  UJ  na  relação

prevista no inciso II do art. 15.

§ 2º Decorrido o prazo previsto no art. 4º, sem apresentação da prestação de contas,

o TCE/BA promoverá a tomada de contas extraordinária, com vistas à realização dos

exames auditoriais. 

I  – Para  a  composição  da  mencionada  tomada de  contas  extraordinária,  a  CCE

deverá levantar os dados básicos para a identificação da UJ, do seu dirigente máximo

e do exercício a que se referem as contas, e informará ao Conselheiro Supervisor a

omissão do dever de prestá-las. 

II  – Com base no previsto no inciso I,  o Conselheiro Supervisor emitirá despacho

determinando à Secretaria Geral a autuação da tomada de contas sob a natureza

"Tomada de Contas Extraordinária" e a inclusão da UJ na relação prevista no inciso

IV do art. 15; 

III  –  A Secretaria  Geral  procederá  à  autuação  e  sorteio  da  turma  relatora,

encaminhando o processo ao Conselheiro Relator que o remeterá à respectiva CCE

para a realização dos exames auditoriais.

Art. 12. As Coordenadorias de Controle Externo indicarão aos Conselheiros Relatores

os dirigentes máximos  e os ordenadores de despesas das unidades gestoras que

deverão ser destacados do processo de contas original, objetivando a constituição de

novos processos para julgamento em separado, visando à celeridade da instrução e

julgamento, observando o seguinte: 

I  – a indicação de destaque deverá ser motivada, elencando os achados relevantes

de natureza contábil,  financeira, orçamentária, operacional e patrimonial ou ato de
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gestão  ilegítimo  ou  antieconômico,  de  que  resulte  ou  não  dano  ao  erário,

relacionando-os  aos  agentes  que  tenham dado  causa  ou  contribuído  para  essas

condutas; 

II – o processo do dirigente máximo e os dos ordenadores de despesas das unidades

gestoras destacados serão autuados e distribuídos, por dependência, para a mesma

turma relatora do processo original;

III – a instrução e tramitação do processo de contas considerarão que:

a) o processo original será composto pelo dirigente máximo e pelos ordenadores de

despesas  das  unidades  gestoras que  não  forem  destacados,  para  os  quais  a

aplicação  dos  procedimentos  auditoriais  não  resultar  na  constatação  de  achados

relevantes, possuindo opinativo da Auditoria pela aprovação;

b) serão destacados, individualmente, em processos específicos, o dirigente máximo

e  os  ordenadores  de  despesas das  unidades  gestoras  que  tiverem  opinativo  da

Auditoria  pela  aprovação  com  ressalvas;  com  ressalvas  e  imputação  de  multa;

desaprovação,  com  ou  sem  responsabilização  financeira,  cumulada  ou  não  com

multa; 

c) serão destacados, também, os ordenadores de despesas das unidades gestoras,

mesmo tendo opinativo da Auditoria pela aprovação, na hipótese de haver agentes

vinculados  à  sua  respectiva  unidade  gestora,  considerados  responsáveis  por

irregularidades relevantes de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional

e patrimonial ou ato de gestão ilegítimo ou antieconômico, dos quais resulte ou não

dano ao erário.

d)  os  agentes  que  tiverem achados  relevantes  de  natureza  contábil,  financeira,

orçamentária, operacional e patrimonial ou ato de gestão ilegítimo ou antieconômico,

dos  quais  resulte  ou  não  dano  ao  erário,  serão  mantidos  nos  processos  dos

ordenadores de despesas das unidades gestoras a que forem vinculados.

§ 1º Apenas os dirigentes máximos e os ordenadores de despesas das Unidades

Jurisdicionadas terão as contas julgadas, cabendo aos demais agentes as sanções

legais  previstas,  conforme  apuração  dos  nexos  de  causalidade  das  condutas

irregulares que lhes forem imputadas.

§ 2º  Nos casos de destaque de todas as contas das unidades gestoras da UJ, o

dirigente máximo será mantido no processo original, independentemente do tipo de

opinativo. 
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Art. 13. Nos processos de contas em que o opinativo da Auditoria for pela aprovação,

sem  a  indicação  de  ressalvas  ou  multa,  será  dispensada  a  notificação  dos

responsáveis e o Ministério Público Especial de Contas  manifestar-se-á oralmente,

após  a  apresentação  do  relatório  pelo  Conselheiro  Relator,  nas  sessões  de

julgamento do Tribunal Pleno.

Parágrafo  único. A notificação  dos  responsáveis  e  a  oitiva  formal  do  Ministério

Público  Especial  de  Contas  não  serão  dispensadas na  hipótese  de  existir

irregularidade relevante de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e

patrimonial ou ato de gestão ilegítimo ou antieconômico, da qual resulte ou não dano

ao erário, praticada por agente vinculado à unidade gestora que possua opinativo da

Auditoria pela aprovação.

Art.  14. Os  processos  de  contas  somente  serão  devolvidos  em  diligência  às

Coordenadorias de Controle Externo com a indicação expressa dos itens ou assuntos

que deverão ser objeto de análise ou informação complementar, para pronunciamento

especializado ou quando surgirem, efetivamente, fatos novos que venham a ensejar

esclarecimentos ou procedimentos adicionais de ordem auditorial. 

Parágrafo único. A critério do Relator, a Assessoria Técnico-Jurídica (ATEJ) poderá

ser ouvida após a notificação dos responsáveis, quando a instrução houver apontado

para a aprovação com ressalvas e imputação de multa, desaprovação, com ou sem

responsabilidade financeira, cumulada ou não com multa.

CAPÍTULO IV

DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLE SOCIAL

Art.  15. De  forma  a  assegurar  a  transparência  e  viabilizar  o  controle  social,  a

Secretaria Geral divulgará no portal eletrônico do  TCE/BA, até 15 de setembro  de

cada ano: 

I – os Relatórios de Gestão apresentados pelas Unidades Jurisdicionadas;

II  – a  relação das  Unidades  Jurisdicionadas mencionadas nos arts.  8º  e  10  que

encaminharam as respectivas prestações de contas;

III – a relação das Unidades Jurisdicionadas com prestação de contas convertida em

processo de formalização de prestação de contas;
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IV  –  a  relação  das  Unidades  Jurisdicionadas  que  tiveram  as  contas  tomadas

extraordinariamente pelo TCE/BA.

Art. 16. O resultado do julgamento dos processos de contas será publicado, por UJ,

no portal do TCE/BA, em até 15 (quinze) dias do trânsito em julgado.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17. As Unidades Jurisdicionadas, sem prejuízo de outros prazos previstos em

legislações específicas, deverão manter a guarda dos documentos comprobatórios de

cada exercício pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados a partir:

I  –  da  publicação  da  Resolução  de  que  trata  o  art.  7º,  para  as  Unidades

Jurisdicionadas  não  relacionadas  para  constituição  de  processo  de  contas  no

exercício;

II – do trânsito em julgado da decisão do TCE/BA sobre as contas dos responsáveis

pelas Unidades Jurisdicionadas relacionadas para constituição de processo de contas

no exercício.

Parágrafo  único. O  descumprimento  do  disposto  no  caput deste  artigo  poderá

sujeitar  o  responsável  à  sanção  pecuniária,  nos  termos  da  Lei  Orgânica  e  do

Regimento Interno deste TCE/BA, sem prejuízo da instauração de tomada de contas

ordinária para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do

dano ao erário, se for o caso.

Art. 18. Especificamente para as prestações de contas relativas ao exercício de 2014,

o resultado das análises auditoriais dos Anexos V e VI não serão considerados para

fins de julgamento.

Art. 19. O sistema eletrônico de prestação de contas anual será disponibilizado para

as Unidades Jurisdicionadas no sítio oficial do Tribunal de Contas do Estado da Bahia,

na rede internacional de computadores, onde serão disponibilizadas as orientações de

como deverão ser preenchidos os anexos a serem enviados ao Tribunal, conforme

requerido nesta Resolução. 
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Art.  20. No  momento  do  encaminhamento das  prestações  de  contas,  o  sistema

eletrônico do Tribunal atribuirá um número de identificação do protocolo processual e

gerará automaticamente o recibo eletrônico imprimível, atestando o recebimento dos

anexos enviados pelos jurisdicionados.

Art. 21. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas

as Resoluções nºs 97/1994, 137/2000, 89/2002, 20/2003, 63/2003, 15/2004, 88/2012

e demais disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014.

Cons. INALDO ARAÚJO – Presidente 

Cons. GILDÁSIO PENEDO – Vice-Presidente 

Cons. ANTONIO HONORATO – Corregedor 

Cons. PEDRO LINO 

Cons. ZEZÉU RIBEIRO 

Cons. JOÃO BONFIM 

Substituto de Conselheiro Auditor ALBERTO LUIZ TELLES SOARES 
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ANEXO I – RELATÓRIO DE GESTÃO 

(A ser apresentado por todas as Unidades Jurisdicionadas)
Estrutura e conteúdo geral  (art. 3º, § 1º)

(Modelo disponibilizado no sítio do TCE/BA) 

CAPA

Nome da Unidade Jurisdicionada (UJ)
Natureza jurídica
Exercício da prestação de contas

SUMÁRIO

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS

LISTA DE TABELAS

LISTA DE QUADROS

LISTA DE GRÁFICOS

1 IDENTIFICAÇÃO E INFORMAÇÕES DA UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

1.1
Nome/Sigla, Poder, número do CNPJ e órgão de vinculação no caso das autarquias,
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista.

1.2 Nome do(s) dirigente(s) máximo(s) no exercício, indicando o período de gestão.

1.3
Informações  relativas  ao  objetivo  e  à  lei  de  criação,  organograma,  quadros
demonstrativos contendo outros normativos relacionados à UJ e descrição sucinta
das principais finalidades e competências das áreas estratégicas da estrutura da UJ.

2 ÁREA ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Administração direta, autarquias e fundações

2.1

Análise da execução orçamentária e financeira

Elaborar  texto  apresentando  análise  da  execução  orçamentária  e  financeira
referente ao desempenho das unidades orçamentárias e gestoras que compõem a
UJ, fazendo correlação com as informações constantes nas Tabelas 1 a 8. Ressalte-
se que a análise  realizada pela  UJ deverá  considerar,  também, as  informações
relativas aos Fundos Estaduais.

Tabela demonstrativa da execução da receita.

Tabelas demonstrativas da execução da despesa por unidade orçamentária, função,
programa, categoria/grupo e elemento de despesa.

Tabela demonstrativa da execução da despesa por unidade gestora.

Tabela demonstrativa da Despesa de Exercícios Anteriores (DEA), por categoria.

Empresas públicas e sociedades de economia mista

2.1
Análise das demonstrações financeiras

Elaborar texto apresentando análise das demonstrações financeiras.

2.2 Análise das receitas e despesas

Elaborar  texto  apresentando  análise  e  justificativas  para  eventuais  variações
ocorridas entre a previsão e realização das receitas e a previsão e execução das
despesas  no  exercício,  considerando  as  informações  relativas  aos  Fundos
Estaduais.

Tabelas demonstrativas da variação da receita e da despesa.
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3 ÁREA OPERACIONAL

Administração direta

3.1
Avaliação  dos  resultados  da  execução  das  ações  orçamentárias/
compromisso(s)/programa(s)

3.1.1 Avaliação dos resultados dos indicadores

Elaborar texto apresentando avaliação da evolução dos indicadores do(s) 
programa(s).

Quadros demonstrativos dos resultados dos programas sob responsabilidade da 
UJ, com base na evolução anual dos indicadores publicados no Plano Plurianual 
(PPA) e demais indicadores utilizados.

3.1.2 Avaliação dos resultados das metas dos compromissos

Elaborar  texto  apresentando  avaliação  da  evolução  das  metas  do(s)
compromisso(s) por programa sob responsabilidade da UJ.

Quadro demonstrativo do desempenho dos programas sob responsabilidade da UJ,
quanto  ao cumprimento  das metas  tal  qual  publicadas no PPA,  considerando o
resultado  esperado  para  cada  ano,  e  justificando  em  nota  explicativa,  quando
necessário,  o  não  atingimento  das  metas  e  seu  impacto  para  o  alcance  dos
resultados esperados.

3.1.3 Avaliação  da  execução  dos  compromissos  e  dos  resultados  das  ações
orçamentárias

Elaborar texto apresentando avaliação da execução orçamentária e financeira dos
compromissos por programa sob responsabilidade da UJ. 

Apresentar, também, avaliação da execução orçamentária, financeira e física das
ações  orçamentárias  prioritárias  sob  responsabilidade  da  UJ,  por
compromisso/programa,  bem  como  das  ações  orçamentárias  não  prioritárias
consideradas relevantes pela UJ, por compromisso/programa, e, quando aplicável,
sua compatibilidade com a evolução das metas dos compromissos dos programas.

Deverão  ser  indicados  eventuais  fatores  supervenientes  ao  processo  de
planejamento,  tais  como  contingenciamento  ou  remanejamento  de  verbas
orçamentárias,  em  desconformidade  com  o  planejado,  que  porventura  tenham
influenciado no desempenho de ações orçamentárias por compromisso/programa
sob responsabilidade da UJ, mensurando e informando o impacto em cada ação
orçamentária por compromisso/programa.

Quadro demonstrativo da execução orçamentária e financeira dos compromissos
por programa sob responsabilidade da UJ.

Quadros  demonstrativos  das  ações  orçamentárias  prioritárias  por
compromisso/programa sob responsabilidade da UJ e das ações orçamentárias não
prioritárias por compromisso/programa, consideradas relevantes pela UJ.

Quadro  demonstrativo  da  execução  orçamentária,  financeira  e  física  das  ações
orçamentárias por compromisso/programa sob responsabilidade da UJ.

Deverá ser realizada avaliação conclusiva quanto à gestão das metas e ações orçamentárias
por  compromisso/programa  sob  responsabilidade  da  UJ,  considerando  os  aspectos  de
eficácia,  eficiência,  economia  e  efetividade.  As  análises  deverão  considerar,  também,  os
resultados relativos aos Fundos Estaduais.
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Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista

3.1
Avaliação  dos  resultados  da  execução  das  ações
orçamentárias/compromisso(s)/programa(s)

3.1.1 Avaliação dos resultados das ações orçamentárias

Elaborar  texto  apresentando  avaliação  da  execução  orçamentária,  financeira  e
física  das  ações  orçamentárias  prioritárias  sob  responsabilidade  da  UJ,  por
compromisso/programa,  bem  como  das  ações  orçamentárias  não  prioritárias
consideradas relevantes pela UJ, por compromisso/programa, e, quando aplicável,
sua compatibilidade com a evolução das metas dos compromissos dos programas.

Deverão  ser  indicados  eventuais  fatores  supervenientes  ao  processo  de
planejamento,  tais  como  contingenciamento  ou  remanejamento  de  verbas
orçamentárias,  em  desconformidade  com  o  planejado,  que  porventura  tenham
influenciado no desempenho de ações orçamentárias sob responsabilidade da UJ,
por compromisso/programa, mensurando e informando sobre o impacto em cada
ação orçamentária por compromisso/programa.

Quadros demonstrativos das ações orçamentárias prioritárias sob responsabilidade
da  UJ,  por  compromisso/programa, e  das  ações  orçamentárias  não  prioritárias
consideradas relevantes pela UJ, por compromisso/programa.

Quadro  demonstrativo  da  execução  orçamentária,  financeira  e  física  de  ações
orçamentárias sob responsabilidade da UJ, por compromisso/programa.

Deverá ser realizada avaliação conclusiva quanto à gestão das ações orçamentárias sob
responsabilidade da UJ, por compromisso/programa, considerando os aspectos de eficácia,
eficiência, economia e efetividade. As análises deverão considerar,  também, os resultados
relativos aos Fundos Estaduais.

4 ÁREA ADMINISTRATIVA

Administração  direta,  autarquias,  fundações,  empresas  públicas  e  sociedades  de
economia mista

4.1 Procedimentos formais da UJ

Elaborar texto apresentando análise da gestão dos procedimentos administrativos
relacionados a licitações, dispensas, inexigibilidades, contratos, contratos de gestão,
convênios de captação, convênios de repasse, acordos de cooperação, termos de
fomento,  termos  de  colaboração,  sindicâncias  e  processos  administrativos
disciplinares.

Tabela demonstrativa das licitações, dispensas e inexigibilidades.

Tabela demonstrativa dos contratos firmados no exercício.

Tabela demonstrativa dos contratos de gestão firmados no exercício.

Tabela demonstrativa dos contratos vigentes, firmados em exercícios anteriores.

Tabela  demonstrativa  dos  contratos  de  gestão  vigentes,  firmados  em exercícios
anteriores.

Tabela demonstrativa das tomadas de contas de contratos de gestão.

Tabela demonstrativa dos convênios de captação.

Tabela demonstrativa dos convênios de repasse e outros ajustes.

Quadro demonstrativo das tomadas de contas de convênios de repasse.
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Tabela demonstrativa de acordos de cooperação, termos de fomento e termos de
colaboração.

Quadro demonstrativo das tomadas de contas de acordos de cooperação, termos
de fomento e termos de colaboração.

Quadro demonstrativo das sindicâncias e processos administrativos disciplinares.

4.2 Área patrimonial

Elaborar  texto  apresentando  análise  da  situação  patrimonial  da  UJ,
contextualizando a movimentação dos bens de consumo e permanentes e relatando
situações relevantes abordadas no Relatório da Comissão de Inventário.
Com relação aos bens imóveis, a UJ deverá descrever a situação daqueles que,
porventura, estejam com ações administrativas ou judiciais.

Tabela demonstrativa da movimentação dos bens de consumo e permanentes.

Tabela demonstrativa da movimentação quantitativa do patrimônio imobiliário.

Quadros-resumo do Relatório da Comissão de Inventário de bens  de consumo e
permanentes. 

5 ÁREA DE PESSOAL

Administração direta, autarquias e fundações

5.1 Análise da gestão de pessoal

Apresentar  análise  da  gestão  de  pessoal  quanto  à  evolução  das  despesas  de
pessoal, quantitativo de pessoal ativo e cargos comissionados e a movimentação
quantitativa  de  pessoal  no  exercício.  Deverá  também  a  UJ discorrer  sobre  os
controles  utilizados  para  coibir  a  acumulação  indevida  de  cargos,  funções  e
empregos públicos.

Cada Poder ou Órgão deverá, ainda, informar a data de entrega da Relação Anual
de Informações Sociais (RAIS).

Tabela demonstrativa do quantitativo de pessoal por natureza da vinculação.

Tabela demonstrativa do quantitativo de cargos comissionados. 

Tabela demonstrativa da evolução do total da despesa de pessoal.

Quadro demonstrativo da movimentação quantitativa de pessoal no exercício.

Empresas públicas e sociedades de economia mista

5.1 Análise da gestão de pessoal

Apresentar  análise  da  gestão  de  pessoal  quanto  à  evolução  das  despesas,
quantitativo  de  pessoal  ativo  e  cargos  comissionados,  remuneração  paga  aos
diretores e movimentação quantitativa de pessoal no exercício. Deverá também a
UJ discorrer  sobre os controles utilizados para coibir  a  acumulação indevida de
cargos, funções e empregos públicos.

A UJ deverá, ainda, informar a data de entrega da Relação Anual de Informações
Sociais (RAIS).

Tabela demonstrativa do quantitativo de pessoal por natureza da vinculação.

Tabela demonstrativa do quantitativo de cargos comissionados. 
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Tabela demonstrativa da evolução do total das despesas de pessoal.

Tabela demonstrativa do detalhamento da remuneração paga aos diretores.

Quadro demonstrativo da movimentação quantitativa de pessoal no exercício.

6 CONTROLE INTERNO

Administração direta, autarquias e fundações

Elaborar  texto  abordando os  sistemas,  processos,  fluxos  e  controles-chave
existentes, realizando análise quanto a sua suficiência e confiabilidade, identificando
os entraves existentes. 
O preenchimento  do Anexo  V,  requerido  pelo  TCE/BA,  deverá  contribuir  para  a
realização da análise deste item do Relatório.

As  Secretarias  da  Administração  (SAEB)  e  da  Fazenda  (SEFAZ)  deverão
apresentar, também, a avaliação sobre a utilização e consistência das informações
de cada um dos sistemas corporativos por elas geridos.

Quadro  demonstrativo  dos  trabalhos  de  auditoria  realizados  no  exercício  pelo
controle interno da UJ.

Empresas públicas e sociedades de economia mista

Elaborar  texto  abordando os  sistemas,  processos,  fluxos  e  controles-chave
existentes, realizando análise quanto a sua suficiência e confiabilidade, identificando
os entraves existentes. 
O preenchimento  do Anexo  V,  requerido  pelo  TCE/BA,  deverá  contribuir  para  a
realização da análise deste item do Relatório.

Quadro  demonstrativo  dos  trabalhos  de  auditoria  realizados  no  exercício  pelo
controle interno da UJ.

7 CONTROLE EXTERNO

Administração  direta,  autarquias,  fundações,  empresas  públicas  e  sociedades  de
economia mista

Quadro demonstrativo das determinações/recomendações do Tribunal de Contas do
Estado da Bahia (TCE/BA) exaradas ao longo do exercício da prestação de contas,
independentemente  do  ano  do  processo,  informando  as  respectivas  ações
adotadas, quando couber. 

Quadro  demonstrativo  das  recomendações  dos  demais  órgãos  de  controle,  a
exemplo da Auditoria Geral do Estado (AGE), Controladoria Geral da União (CGU) e
Tribunal de Contas da União (TCU), emitidas ao longo do exercício da prestação de
contas, informando as respectivas ações adotadas, quando couber. 
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ANEXO II – ROL DE RESPONSÁVEIS  (art. 3º, § 1º)

(A ser apresentado por todas as Unidades Jurisdicionadas)

(Modelo a ser preenchido no sistema eletrônico de prestação de contas do TCE/BA) 

Responsáveis  Descrição

Dirigente(s) máximo(s)

Ordenador(es) de despesa

• Nome completo
• Unidade
• Cargo
• CPF
• RG/Órgão expedidor
• Matrícula
• Endereço e telefone institucional
• Endereço e telefone residencial
• E-mail
• Período (exercício ou gestão)
• Ato de nomeação (nº e data de publicação)
• Ato de exoneração (nº e data de publicação), se houver
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ANEXO III – RELATÓRIO CONSOLIDADO ANUAL DE DESEMPENHO DOS
CONTRATOS DE PARCERIA PÚBLICO PRIVADA (PPP) OU DE CONCESSÃO

COMUM (art. 3º, § 1º)

(Específico para as Unidades Jurisdicionadas que possuam Contrato de PPP ou de Concessão
Comum)

• Avaliação dos investimentos e serviços  realizados,  quanto ao atendimento
das condições estabelecidas no contrato, em especial quanto aos indicadores
de desempenho estabelecidos

• Avaliação  das  receitas  alternativas,  complementares,  acessórias  ou  de
projetos associados obtidas pela contratada e a implantação da respectiva
repartição ou impacto na modicidade tarifária, quando for o caso

• Avaliação dos ganhos decorrentes da redução de risco de crédito e outros
ganhos previstos em contrato para fins de compartilhamento

• Avaliação dos seguros efetuados pelo contratado

• Avaliação das garantias efetuadas pelo contratado, em face das obrigações já
adimplidas pelo parceiro público

• Avaliação do comprometimento  do limite  dos gastos  em relação à  receita
corrente  líquida  anual  e  limites  de  endividamento  fiscal,  nos  termos  da
legislação vigente

• Avaliação da situação econômico-financeira da concessionária
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ANEXO IV – SINDICÂNCIAS E PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DISCIPLINARES
(art. 3º, § 1º)

(A ser apresentado por todas as Unidades Jurisdicionadas)

(Modelo de planilha disponibilizado no sítio do TCE/BA) 

• Unidade responsável
• Número do processo
• Tipo (sindicância ou processo administrativo)
• Número do ato e data de publicação
• Motivo
• Estágio atual (em andamento, paralisado ou concluído)
• Resultado
• Responsável(eis) 
• Matrícula
• CPF
• Valor do dano ao erário
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ANEXO V – FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DO CONTROLE INTERNO (art. 3º, § 1º)

(A ser apresentado por todas as Unidades Jurisdicionadas)

(Modelo disponibilizado no sítio do TCE/BA) 

Objetivo: Este  instrumento  de  coleta  tem como objetivo  fornecer  informações  para  a  avaliação  dos
procedimentos,  estrutura,  monitoramento  e  a  comunicação  das  Coordenações  de  Controle  Interno,
instituídas conforme Lei Estadual nº 13.204/2014, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 16.059/2015,
bem como de outras unidades ou responsáveis com atribuições equivalentes.

• O questionário é composto por 8 (oito) BLOCOS, a saber:

BLOCO A – Identificação do Respondente;
BLOCO B – Classificação;
BLOCO C – Ambiente e Estrutura do Controle Interno;
BLOCO D – Procedimentos de Controle e Monitoramento;
BLOCO E – Informação e Comunicação;
BLOCO F – Uso e Monitoramento do Controle Interno;
BLOCO G – Avaliação de Risco;
BLOCO H – Questões Gerais.

• O questionário só deve ser finalizado e enviado quando TODAS as questões tenham sido preenchidas;

• O Coordenador de Controle Interno ou responsável  com atribuição equivalente é responsável  pelas
informações apresentadas neste questionário. 
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BLOCO A – Identificação 

Unidade Jurisdicionada (UJ):

Nome completo do servidor(a):

Cargo:

Setor:

Formação Profissional:
 (  ) Não Possui

BLOCO B – Classificação Resposta

01
Existe Coordenação de Controle Interno (CCI) instituída na forma da Lei 
Estadual nº 13.204/2014 ou outra unidade de controle interno formalmente 
instituída? (Se NÃO, ir para o Bloco H)

(  ) Sim (  ) Não

BLOCO C – Ambiente e Estrutura do Controle Interno
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02
A alta administração compreende o controle interno como atividade importante
e dá suporte a sua adequada realização.

03
O corpo de servidores percebe as atividades de controle interno como elemento
imprescindível à realização dos trabalhos.

04
As normas, procedimentos e mecanismos de controle interno instituídos são
percebidos pelos servidores dos diversos níveis da estrutura da UJ.

05
A  CCI  /  unidade  de  controle  interno  é  responsável  pelo  planejamento,
coordenação e avaliação das atividades de controle interno no âmbito da UJ.

06
A CCI / unidade de controle interno possui independência funcional e autonomia
em suas atividades.

07
O(A) Coordenador(a) de Controle Interno/responsável pelo controle interno é
servidor(a) efetivo(a) do Estado?

(  ) Sim (  ) Não

08
Data de nomeação do(a) Coordenador(a) do Controle Interno/responsável pelo
controle interno. (Insira a data: dd/mm/aaaa)

_____/_____/_____

09
Quantidade de servidores alocados na CCI / unidade de controle interno. (Insira
o número total de servidores) __________
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10
Quantidade de servidores que ocupam cargos comissionados na CCI / unidade
de controle interno. (Insira o número total de cargos comisionados)

Comissionado

_______

11
O  número  de  servidores  alocados  na  CCI/unidade  de  controle  interno é
suficiente para atender às demandas da atividade.

12
Os  servidores  da  CCI  /  unidade  de  controle  interno possuem  formação  e
treinamento adequados para a realização das atividades de Controle Interno.

13
A UJ realiza com regularidade ações de qualificação dos servidores alocados
na CCI/unidade de controle interno.

14
A Auditoria  Geral  do  Estado  (AGE)  vem realizando  ações  voltadas  para  a
capacitação dos servidores vinculados à CCI / unidade de controle interno.

15
A CCI / unidade de controle interno possui infraestrutura física para a realização
adequada das suas atividades. 

16
Os servidores da CCI  /  unidade de controle  interno possuem equipamentos
(ex:  computadores),  materiais  e  recursos  financeiros  (ex:  diárias)  para  a
execução adequada das atividades de Controle Interno.

17
A CCI / unidade de controle interno faz uso de sistemas, corporativos ou não,
para o acompanhamento mais eficaz das ações da UJ.

BLOCO D – Procedimentos de Controle e Monitoramento
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18
Existe  adequada  segregação  de  funções  nos  processos  e  atividades  da
Unidade Jurisdicionada (UJ).

19
Os  procedimentos  e  as  instruções  operacionais  são  padronizados  e  estão
postos em documentos formais (ex: portarias, resoluções e manuais).

20
A CCI / unidade de controle interno utiliza indicadores para acompanhamento, e
controle da execução orçamentária, financeira e patrimonial da UJ.

21
Os contratos  realizados  são  acompanhados  pela  CCI/unidade  de  controle
interno com atenção à legalidade e à regularidade dos mesmos?

(  ) Sim (  ) Não

22
Os  convênios realizados são acompanhados pela Coordenação de Controle
Interno/unidade de controle interno com atenção à legalidade e à regularidade
dos mesmos?

(  ) Sim (  ) Não

23
A CCI / unidade de controle interno orienta os gestores da UJ, bem como os
responsáveis  pelos  convênios  sobre  o  acompanhamento  da  execução,
prestação e tomada de contas?

(  ) Sim (  ) Não

24
A CCI  /  unidade  de  controle  interno  coopera  com  a  AGE  nas  auditorias
realizadas na UJ.
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25
A CCI / unidade de controle interno auxilia a UJ na elaboração da prestação de
contas a ser apresentada anualmente ao TCE/BA.

26
A CCI / unidade de controle interno acompanha as atividades de inventário de
bens e valores sob responsabilidade da UJ.

27
A CCI  / unidade de controle interno acompanha os processos administrativos,
inquéritos e sindicâncias. 

28
A CCI  /  unidade  de  controle  interno monitora  os  resultados  das  ações  e
Programas do Plano Plurianual (PPA) de responsabilidade da UJ.

29
O monitoramento das ações e programas de responsabilidade da UJ realizado
pela  CCI  /  unidade  de  controle  interno envolve  o  uso  dos  indicadores
publicados no PPA.

30
A CCI  / unidade de controle interno utiliza outros indicadores (que não os do
PPA) para monitorar as ações e programas de responsabilidade da UJ e avaliar
o estágio de cumprimento dos mesmos.

31
A CCI / unidade de controle interno acompanha e controla a implementação de
providências recomendadas pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE/BA).

32
A  Auditoria  Geral  do  Estado  (AGE)  vem  orientando  tecnicamente  o
planejamento e os procedimentos operacionais da CCI  / unidade de controle
interno.

BLOCO E – Informação e Comunicação
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33
As  informações  produzidas  pela  CCI  /  unidade  de  controle  interno são
disponibilizadas  para  todos  os  setores  e  níveis  hierárquicos  da  Unidade
Jurisdicionada (UJ).

34
A CCI  /  unidade  de controle  interno  encaminha  à  AGE relatórios  das  suas
atividades do controle interno realizadas na UJ.

BLOCO F – Uso e Monitoramento do Controle Interno

To
ta

lm
en

te
 e

m
 D

es
a

co
rd

o
 

 

E
m

 D
es

a
co

rd
o

D
e

 A
co

rd
o

To
ta

lm
en

te
 d

e 
A

co
rd

o

35
A CCI / unidade de controle interno é submetida a avaliações para identificar a
eficiência e qualidade das normas, procedimentos e mecanismos adotados.
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36
O número de irregularidades e descumprimento de obrigações por parte da UJ
e de seus servidores vem diminuindo desde a implantação da CCI / unidade de
controle interno.

BLOCO G – Avaliação de Risco
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37
Existem  mecanismos  de  gestão  formais,  de  natureza  preventiva  ou  de
detecção,  para  diminuir  os  riscos  inerentes  às  operações  da  Unidade
Jurisdicionada.

38
A CCI / unidade de controle interno busca mensurar os riscos identificados para
auxiliar a tomada de decisões da UJ.

39

A CCI / unidade de controle interno dá ciência imediata ao Dirigente máximo da
UJ e da AGE da ocorrência de irregularidades que implicaram lesão ou risco de
lesão ao patrimônio público,  com vistas  à adoção das medidas  pertinentes,
inclusive apuração das responsabilidades dos envolvidos.

BLOCO H – Questões Gerais

(Este Bloco deverá ser respondido somente por quem respondeu "NÃO" à PERGUNTA 01 deste
Formulário)

40
A alta administração compreende o controle interno como atividade importante
e dá suporte a sua adequada realização?

(  ) Sim (  ) Não

41
O corpo de servidores percebe as atividades de controle interno como elemento
imprescindível à realização dos trabalhos?

(  ) Sim (  ) Não

42

De que forma é realizada a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial
da UJ?
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________

43
Os  contratos  realizados  são  acompanhados  com  atenção  à  legalidade  e
regularidade dos mesmos?

(  ) Sim (  ) Não

44
Os  convênios  realizados  são  acompanhados  com  atenção  à  legalidade  e
regularidade dos mesmos?

(  ) Sim (  ) Não

45

Quais instrumentos são utilizados para avaliar o cumprimento das metas previstas e a execução dos
programas sob responsabilidade da UJ no PPA?
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO QUANTO À CONSISTÊNCIA 
E INTEGRIDADE DO CONTROLE INTERNO DA UJ (art. 3º, § 1º)

(A ser apresentado por todas as Unidades Jurisdicionadas)

(Modelo disponibilizado no sítio do TCE/BA) 

Declaramos ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia que todas as informações

referentes à consistência e integridade do controle interno da UJ, apresentadas no

ANEXO  V  –  FORMULÁRIO  DE  AVALIAÇÃO  DO  CONTROLE  INTERNO,  são

verdadeiras e estão atualizadas. 

Salvador, _______ de _________________________ de _______

Dirigente máximo da UJ

Nome: 

_____________________________________________________________________

Assinatura: 

_____________________________________________________________________

Coordenador(a) de Controle Interno ou responsável com atribuição equivalente

Nome: 

_____________________________________________________________________

Assinatura: 

_____________________________________________________________________
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES
SISTÊMICAS (art. 3º, § 2º)

(A ser apresentado por todas as Unidades Jurisdicionadas que registram as licitações, dispensas,
inexigibilidades, contratos, contratos de gestão, convênios, termos de colaboração, termos de fomento,

acordos de cooperação e outros ajustes congêneres nos sistemas corporativos do Estado)

(Modelo disponibilizado no sítio do TCE/BA) 

Eu,  ___________________________,  dirigente  máximo  da(o)

______________________(nome  da  Unidade  Jurisdicionada),  CPF

n°_____________, declaro ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia que todas as

informações referentes a licitações, dispensas, inexigibilidades, contratos, contratos

de  gestão,  convênios,  termos  de  colaboração,  termos  de  fomento,  acordos  de

cooperação  e  outros  ajustes  congêneres,  relativas  ao  exercício  financeiro  de

___________,  estão  disponíveis  e  atualizadas  no(s)  sistema(s)

________________________________, do Estado da Bahia.

Salvador, ___ de ____________ de _____

______________________________________________________________

(Assinatura)
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ANEXO VIII – PRONUNCIAMENTO DA GESTÃO DO FUNDO ESTADUAL 

(art. 3º,  §3º) 

(Específico para os Fundos Estaduais)

• Pronunciamento do Conselho sobre a gestão do Fundo.
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ANEXO IX – DECLARAÇÃO DO REGISTRO DE ENCERRAMENTO DO
EXERCÍCIO NO FIPLAN  (art. 3º,  §4º) 

(Específico para a SEFAZ) 

(Modelo disponibilizado no sítio do TCE/BA) 

Eu, ______________________________________, titular da Secretária da Fazenda

do Estado da Bahia, CPF n°______________, responsável pela gestão do Sistema

Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e  Finanças  (FIPLAN),  declaro  que  o

encerramento do referido Sistema, no que concerne ao registro contábil e financeiro

dos atos e fatos realizados pelas unidades orçamentárias e gestoras do Estado da

Bahia, no exercício _______, ocorreu em ____/___/____.

Os lançamentos efetuados posteriormente serão objeto de relatório detalhado, a ser

enviado a este TCE/BA, no máximo, 30 dias após a ocorrência.

Salvador, ___ de ____________ de _____.

___________________________________________________

(Assinatura)
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ANEXO X– LICITAÇÕES (art. 3º,  §5º)

(Específico para administração direta e indireta dos Poderes Legislativo e Judiciário do Estado,
Ministério Público Estadual, Defensoria Pública do Estado e para as empresas públicas e sociedades

de economia mista do Poder Executivo)

(Modelo de planilha disponibilizado no sítio do TCE/BA) 

• Código e nome da unidade orçamentária/gestora
• Modalidade
• Número e valor da licitação
• Objeto
• Situação (cancelada, em andamento, homologada, revogada, anulada, em 

revisão, em elaboração, suspensa ou deserta)
• Empresa vencedora
• Número do contrato, se aplicável

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA



 

ANEXO XI – DISPENSAS (art. 3º,  §5º)

(Específico para administração direta e indireta dos Poderes Legislativo e Judiciário do Estado,
Ministério Público Estadual, Defensoria Pública do Estado e para as empresas públicas e sociedades

de economia mista do Poder Executivo)

(Modelo de planilha disponibilizado no sítio do TCE/BA) 

• Código e nome da unidade orçamentária/gestora
• Objeto
• Fundamento legal
• Número e valor da dispensa
• Nome do credor
• Número do contrato, se aplicável
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ANEXO XII – INEXIGIBILIDADES (art. 3º,  §5º)

(Específico para administração direta e indireta dos Poderes Legislativo e Judiciário do Estado,
Ministério Público Estadual, Defensoria Pública do Estado e para as empresas públicas e sociedades

de economia mista do Poder Executivo)

(Modelo de planilha disponibilizado no sítio do TCE/BA) 

• Código e nome da unidade orçamentária/gestora
• Objeto
• Fundamento legal
• Número e valor da inexigibilidade
• Nome do credor
• Número do contrato, se aplicável
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ANEXO XIII – CONTRATOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES (art. 3º,  §5º)

(Específico para administração direta e indireta dos Poderes Legislativo e Judiciário do Estado,
Ministério Público Estadual, Defensoria Pública do Estado e para as empresas públicas e sociedades

de economia mista do Poder Executivo)

(Modelo de planilha disponibilizado no sítio do TCE/BA)

 

• Código e nome da unidade orçamentária/gestora
• Contratado
• CPF/CNPJ
• Número do contrato
• Objeto
• Data de publicação no DOE
• Número e modalidade da licitação
• Vigência: datas de início e fim
• Valor inicial
• Valor atual
• Quantidade de aditivos
• Desembolso no exercício 
• Desembolso acumulado 
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ANEXO XIV – DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E PARECER DO CONSELHO
FISCAL (art. 3º,  §6º)

 (Específico para as empresas públicas e sociedades de economia mista) 

• Demonstrações  Financeiras  indicadas  no  art.  176  da  Lei  Federal  nº

6.404/1976,  devidamente  assinadas pelo(s)  dirigente(s)  responsável(eis)  e

pelo(a) Contador(a) com o seu respectivo CRC.

• Parecer do Conselho Fiscal, incluindo votos dissidentes, quando houver (art.

133,  inciso  IV  da  Lei  Federal  nº  6.404/1976),  bem  como  manifestação

expressa  de  que  os  integrantes  tiveram  conhecimento  das

determinações/recomendações do Tribunal  de Contas do Estado da Bahia

provenientes das auditorias realizadas nos dois últimos exercícios, incluindo

o exercício da prestação de contas.
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ANEXO XV – DECLARAÇÃO DE ENCAMINHAMENTO DAS
DETERMINAÇÕES/RECOMENDAÇÕES DO TCE/BA AO CONSELHO FISCAL 

(art. 3º, § 6º)

(Específico para as empresas públicas e sociedades de economia mista) 

(Modelo disponibilizado no sítio do TCE/BA) 

Eu,  ________________________,  dirigente  máximo  da(o)

_____________________(nome  da  Unidade  Jurisdicionada),  CPF  nº

_______________________, declaro ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia que

dei  conhecimento,  formalmente,  aos  membros  do  Conselho  Fiscal  desta  UJ,  em

____/____/______, sobre as determinações/recomendações do Tribunal de Contas do

Estado da Bahia, provenientes das auditorias realizadas nos dois últimos exercícios,

incluindo  o  exercício  da  prestação  de  contas,  a  fim  de  contribuir  para  a

fundamentação do Parecer do Conselho Fiscal relativo à análise das demonstrações

financeiras.

Salvador, _______ de ___________________________ de _________

Assinatura: 

_________________________________________________________________

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA



 

ANEXO XVI – ATA DA ASSEMBLEIA GERAL  (art. 3º,  §6º)

(Específico para as empresas públicas e sociedades de economia mista) 

• Cópia da Ata da Assembleia Geral em que foram apreciadas as contas.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA



 

ANEXO XVII – RECURSOS TRANSFERIDOS PELO ESTADO (art. 3º,  §6º)

(Específico para as empresas públicas e sociedades de economia mista)

(Modelo de planilha disponibilizado no sítio do TCE/BA) 

• Fonte de recursos
• Valor transferido
• Destinação

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA



 

ANEXO XVIII – CRÉDITOS VENCIDOS (art. 3º,  §6º)

(Específico para as empresas públicas e sociedades de economia mista)

(Modelo de planilha disponibilizado no sítio do TCE/BA) 

• Nome do devedor (Não aplicável à Desenbahia devido ao sigilo bancário) 
• Descrição do crédito
• Valor 
• Data do vencimento
• Providências adotadas

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA



 

ANEXO XIX – DÍVIDAS VENCIDAS (art. 3º,  §6º)

(Específico para as empresas públicas e sociedades de economia mista)

(Modelo de planilha disponibilizado no sítio do TCE/BA) 

• Nome do credor
• Descrição da dívida
• Valor
• Data do vencimento
• Razões do não pagamento
• Providências adotadas

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA



 

ANEXO XX – RELATÓRIOS DE AUDITORIA (art. 3º,  §6º)

(Específico para as empresas públicas e sociedades de economia mista) 

• Relatórios de Auditoria Interna
• Relatórios de Auditoria Externa

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA



 

ANEXO XXI – AÇÕES JUDICIAIS (art. 3º,  §6º)

(Específico para as empresas públicas e sociedades de economia mista)

(Modelo de planilha disponibilizado no sítio do TCE/BA) 

• Número do processo
• Nome do autor e réu
• Data da abertura da ação
• Natureza
• Objeto
• Valor
• Estágio atual com indicação da instância
• Foro de tramitação
• Análise sintética sobre a perspectiva de sucesso ou perda das ações

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA



 

ANEXO XXII – CONTRATOS DE GESTÃO (art. 3º, § 7º)

(Específico para as Unidades Jurisdicionadas que possuam Contrato de Gestão)
 

(Modelo de planilha disponibilizado no sítio do TCE/BA) 

• Número FIPLAN do contrato de gestão
• Tipo de instrumento cadastrado no FIPLAN
• Número do contrato de gestão
• Data de celebração do contrato de gestão
• Data de vigência inicial
• Data de vigência após os aditivos
• Quantidade de aditivos celebrados
• CNPJ da organização social
• Nome da organização social
• Valor Inicial do contrato de gestão
• Valor aditivado ao contrato de gestão
• Valor atual do contrato de gestão
• Valor desembolsado no exercício da prestação de contas
• Valor desembolsado acumulado
• Unidade jurisdicionada
• Unidade gestora
• Objeto
• Data da qualificação da entidade como organização social
• Observações

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA



 

ANEXO XXIII – CONTRATOS DE GESTÃO – RELATÓRIOS CONSOLIDADOS
(art. 3º, § 7º)

(Específico para as Unidades Jurisdicionadas que possuam Contrato de Gestão) 

• Relatórios  consolidados  das  prestações  de  contas  apresentadas  pelas
organizações sociais.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA



 

ANEXO XXIV – CONTRATOS DE GESTÃO – RELATÓRIOS TÉCNICOS 
(art. 3º, § 7º)

(Específico para as Unidades Jurisdicionadas que possuam Contrato de Gestão) 

• Relatórios  técnicos  sobre  os  resultados  alcançados  pelas  organizações
sociais  na  execução  do  Contrato  de  Gestão,  bem  como  sobre  a
economicidade auferida pela Administração Pública.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA



 

ANEXO XXV – EXECUÇÃO DO PLANO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO (PEE) 
(art. 3º, § 8º)

(Específico para a Secretaria da Educação) 

(Modelo de planilha disponibilizado no sítio do TCE/BA) 

• Descrição da meta
• % de execução
• Indicador

◦ Nomenclatura
◦ Fórmula de cálculo
◦ Periodicidade
◦ Abrangência geográfica
◦ Fonte de dados

• Resultado do indicador
◦ Prazo meta
◦ Valor meta
◦ Data linha de base
◦ Valor linha de base
◦ Valor atual

• Fonte de verificação
• Unidade responsável pela execução da meta

• Descrição da estratégia
• % de execução
• Indicador

◦ Nomenclatura
◦ Fórmula de cálculo
◦ Periodicidade
◦ Abrangência geográfica
◦ Fonte de dados

• Resultado do indicador
◦ Valor atual

• Fonte de verificação
• Unidade responsável pela execução da estratégia

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA



 

ANEXO XXVI – PEE x PPA x LDO x LOA (art. 3º, § 8º)

(Específico para a Secretaria da Educação) 

(Modelo de planilha disponibilizado no sítio do TCE/BA) 

• Dados do PPA e LDO
◦ Programa do PPA
◦ Compromisso do PPA
◦ Meta do Compromisso
◦ Iniciativa da Meta do PPA
◦ Prioridade da LDO

• Vinculação com a LOA
◦ Ação Orçamentária (Código e Descrição)
◦ Valor orçado atual
◦ Valor empenhado
◦ Valor liquidado
◦ Valor pago
◦ Produto
◦ Unidade de medida
◦ Valor previsto inicial
◦ Valor previsto anual
◦ Em execução
◦ Concluído

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA


